
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.067 - RS 
(2015/0236748-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COUROS BOM RETIRO LTDA 
AGRAVANTE : CURTUME CBR LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS 
  ANDRÉ CROSSETTI DUTRA 
  RAFAEL FERREIRA DIEHL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º E 8º DA LEI 12.546/2011. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. 
POSSIBILIDADE. 

A parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de 
receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da 
contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei 12.546/2011, 
aplicação por analogia do entendimento fixado no REsp 1.330.737/SP.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.067 - RS 
(2015/0236748-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COUROS BOM RETIRO LTDA 
AGRAVANTE : CURTUME CBR LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS 
  ANDRÉ CROSSETTI DUTRA 
  RAFAEL FERREIRA DIEHL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo COUROS BOM RETIRO 
LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 276/279, 
e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º E 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 169/170, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SUBSTITUTIVA. LEI 12.546/2011. RECEITA BRUTA. ICMS. 
INCLUSÃO. LEGITIMIDADE. RE 240.785/MG. EFEITO 'INTER 
PARTES'.

A Lei nº 12.546/11, com a finalidade de desonerar a folha de 
salários de alguns setores econômicos, promoveu a substituição da 
tributação sobre a folha de salários, adotando uma nova 
contribuição sobre a receita bruta das empresas.

Os encargos tributários integram a receita bruta e o 
faturamento da empresa.

Seus valores são incluídos no preço da mercadoria ou no valor 
final da prestação do serviço. Por isso, são receitas próprias da 
contribuinte, não podendo ser excluídos do cálculo do PIS/COFINS, 
que têm, justamente, a receita bruta/faturamento como sua base de 
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cálculo. Daí derivaria a impossibilidade de exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da COFINS e também da Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta.

O art. 8º da Lei nº 12.546/2011 encontra amparo na 
Constituição Federal de 1988, art. 195, § 13. É constitucional e legal 
a inclusão do ICMS na base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta, nos termos do art. 3º, §2º, I, da 
Lei 9.718/98.

O RE 240.785/MG tem efeito 'inter partes' (sem repercussão 
geral)".

Explica o agravante que, "em face deste recurso, os autos foram 
encaminhados à Segunda Turma deste Egrégio Tribunal sob a Relatoria de V. Exa. 
que, em despacho monocrático, onde o mérito da questão foi enfrentada, entendeu 
que o ICMS inclui-se no conceito de receita bruta para fins de determinação da 
base de cálculo da contribuição substitutiva prevista na Lei 12.546/11 citando 
precedentes, por analogia, da inclusão do ISSQN na base de cálculo do PIS e da 
COFINS" (fl. 284, e-STJ).

Aduz que, "em face do entendimento exarado pelo Supremo Tribunal 
Federal, a Primeira Turma deste Egrégio Tribunal vem entendendo que o ICMS 
deve ser excluído do faturamento na apuração de tributos que incidam sobre a 
receita bruta tais como o PIS e a COFINS." (fl. 284, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.067 - RS 
(2015/0236748-2)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º E 8º DA LEI 12.546/2011. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. 
POSSIBILIDADE. 

A parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de 
receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da 
contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei 12.546/2011, 
aplicação por analogia do entendimento fixado no REsp 1.330.737/SP.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Sem razão o agravante.

Consoante disposto na decisão ora agravada, a parcela relativa ao ICMS 
inclui-se no conceito de receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da 
contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, aplicação por 
analogia do entendimento fixado no REsp 1.330.737/SP.

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º e 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS MUTANDIS, DA 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP Nº 1.330.737/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO 
DO ISSQN NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS 
NA SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA.

1. Não há na inicial nem no acórdão recorrido, qualquer 
pretensão ou decisão relativa à exclusão do ISS da base de cálculo 
da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 
12.546/11, não sendo possível conhecer do recurso especial 
relativamente ao ISS, haja vista a ausência de interesse recursal no 
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ponto.
2. A possibilidade de inclusão, na receita bruta, de parcela 

relativa a tributo recolhido a título próprio foi reafirmada, por 
maioria, pela Primeira Seção desta Corte em 10.6.2015, quando da 
conclusão do julgamento do recurso representativo da controvérsia 
REsp nº 1.330.737/SP, de relatoria do Ministro Og Fernandes, 
ocasião em que se concluiu que o ISSQN integra o conceito maior de 
receita bruta, base de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS na 
sistemática não cumulativa.

3. O tema já havia sido objeto de quatro súmulas. Duas 
elaboradas pelo extinto Tribunal Federal de Recuros - TFR e duas 
elaboradas por este Superior Tribunal de Justiça, a saber: Súmula n. 
191/TFR: "É compatível a exigência da contribuição para o PIS com 
o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes". Súmula n. 
258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa ao 
ICM". Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na 
base de cálculo do PIS". Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao 
ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL".

4. Mutatis mutandis, a mesma lógica deve ser aqui aplicada 
para as contribuições previdenciárias substitutivas em razão da 
identidade do fato gerador (receita bruta).

5. Desse modo, à exceção dos ICMS-ST, e demais deduções 
previstas em lei, a parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de 
receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da 
contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 
12.546/2011.

6. A contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 
12.546/2011, da mesma forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à 
COFINS - na sistemática não cumulativa - previstas nas Leis n.s 
10.637/2002 e 10.833/2003, adotou conceito amplo de receita bruta, 
o que afasta a aplicação ao caso em tela do precedente firmado no 
RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgado em 08.10.2014), eis que o referido julgado da Suprema Corte 
tratou das contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 
9.718/98, sob a sistemática cumulativa que adotou, à época, um 
conceito restrito de faturamento.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido."

(REsp 1.528.604/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe 
17/9/2015.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
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CONHECIMENTO DO RECURSO. PIS E COFINS. INCLUSÃO DO 
ISSQN NO CONCEITO DE RECEITA OU FATURAMENTO. 
POSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido faz referência a julgado do Supremo 
Tribunal Federal, mas também está fundamentado na interpretação 
de lei federal a autorizar a interposição de recursos extraordinário e 
especial, consistindo exceção ao princípio da singularidade recursal.

2. Esta Corte de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 
1.330.737/SP, de minha relatoria, processado e julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que o valor suportado 
pelo beneficiário do serviço, nele incluindo a quantia referente ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, compõe o 
conceito de faturamento para fins de adequação à hipótese de 
incidência do PIS e da COFINS.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.536.690/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 21/09/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0236748-2 AREsp 788.067 / RS

Números Origem:  50071995520144047111  RS-50071995520144047111

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COUROS BOM RETIRO LTDA
AGRAVANTE : CURTUME CBR LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COUROS BOM RETIRO LTDA
AGRAVANTE : CURTUME CBR LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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